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A Reslstôncla Naclonal Moçambicana (RE-
NAilIO), aÍlrmou ontem em comunlcado, que está om
pnperaçõo o assassÍnlo do seu secretárlo-geral Evo
Frnandef, o acugou crEectores de declsão" portu-
gucoer de o conhecerem e colaborarem com os
rorvlçor secretos moçamblcanos. O comunlcado da
RENAMO, aeelnado polo porta-voz daquele movf-
monto antlgovernamental moçamblcano em Llsboa,
Paulo Ollvelra, acusa alnda a embalxada portuguesa
,m Maputo de emltlr pasaaporteo Íalsos, para os
lgcntce secretos de Moçamblque se deslocarem e
àonugal.

DETI$AO PORÏtJGI.I E$H$

ReírrlMo que o plano de assasel-
nlo dcËro Femandes ípÍovlsto paÍa
aconlCceÍ cm Portugal", eetá já ela-
botüP, o comunlcado allrma que
eab onta r@m o conhodmonto o
rc mhlmo com a complacâncla de
cerbr ccctorec de declsão portu-
guaID.

O omunfcado alude ao aeeassl-
nlo no aro passado, na Aírica do Sul,
do U-oecretárlo-geral da RENAMO,
OrlfnOo Cdsüna, e de uma tentatlva
elrrultânea de âte,rtado contra Evo
Femandes, então delegado para a
Eutopt, quo estove greüsta para
Caocdsd

AÍbmando que após o íalhanço
drf reccntoe conversaçóee de Pre-
tórla e de uma tentatlva Írustrade "dc
elldemeÍüo e subomo de Evo Fer-
nand€8, pelo Govemo de Maputo,
que ac{sa rJe crlar "flctldas dlver-
gândrs na BEI*,IAMO', o coíYìuni-
ctdo dlz que o socÍetâÍio-gerEl da
orgentsaçã,o é o principal impedi-
mento à obterção de um cessar-
-fogo.

O 'comunlcado da RENAMO
edlanb que, desde Julho úldmo, e
reíerercledo em Ponugal, um lndlvi-
duo de nome Kamali, envlado por
Maputo, que, segundo reÍere, algu-

mas autoridades portugueses sus-
peltam de tor já cometido um assas-
slnlo em território português.

Declara ândá quo nas últimas se-
manas chegaram a Lieboa vários
agonteg dos servlços s€cretos mo-
çamblcanos (SNASP),

.A Embalxacla portuguo$a om
Maputo coopoÍa dlrectamente com
os servlçoe gecretos moçambica-
nos, ostendo agora a emiür para os
agentos do SNASP em PortugalÍaf-
sos passaportegD, alïrma o comuni-
cado, que dlz permltirem taio docu-
mentos a deslocação daqueles indi-
vlduos a Portugal, como "visitantes
em fórlas".

.Cofaboração existe, tambóm,
entre o SNASP e sectores dos seÍvF
ços de informação portugueses, que
dão cobertura, em Lisboa, a desu-
sada movlmentaçâo dos agentee
mçamblcanos" acrescenta,

Segundo reÍere o comunicado, o
alegado atentado contra Evo Fer-
nandes contaria corn a coberlura de
quÍÌ]â câmPânha na lmprensaD, que
1usüffcaria o crlme com o Íalhanço
das negociaçóes de Pretória e a con-
sequento ação de uma ala ;"node-
rada da RENAMO que estaria na

dispoeÇão de aceitar as corr<Jiçoes
de Maputo.

O comunlcado conclui aludincto a
uma rmelhoria do estado de opinião
sobre a Frolimo. na lmprensa portu:
guest, "qüo torna jâ posslvel uma
Intenbnção do Exocutlvo portuguôs
tondcnte q diílcultar, ou m€smo im-
pedlr, a eatuâçâo da RENAMO enr
Porngal.

Urn porta-voz da Embaixade Por-
hrgucsa em Maputo declarou à
ANOP QUO .o€m s€quor meroco
qualqter comentárlo' o comunlcado
da RENAMO, dlstdbuidoem Lisboa.

A ANOP apurou, om Maputo, que a
Embdxada de Portugal não emlte
passlportes, poí 6sse s6rv'ç0 estaí
fora {a suÊ competôncia.

INESP€RAOOS ATRITOS
ENTFE IIAPUTO E LISBOA

O Govemo poítuguôs decidiu não
reagir de lrnediato, pelo menos publt-
camente, o qlmunicado moçambi-
cano, d€ sexta-Íeira à noite, que re-
íeria alegado envolvimento de Lis-
boa em actos contra Maputo.

Uma vez que hâoito dlas jáse tirrf ra
desrnentido que membros do Go-
vemo portuguôs houvessêm estatlrr

onvolvrdos na propaíação e dlreoçÕo
de actos da RENAMO, o Executlvo
de Mádo Soares não acltott noc€s-
sário responder Ètbllcamente, nost€
Íim-de-semana, às novas poslçoes
assumidas. nas úldmas 4E hct as,
pclas autondadeg moçamblcaru.s.

Em Maputo, o mlnlgtro ÍÌìoÇâmbr'
cano dos Negôclos Estrengekos,
.loaqulm Chtssano, convo@u, na
ssxta-Íeira à tarde, o embalxador
porluguôs. Paulouro das Neves, e
Íalou-lhe da antiga ideia de gu6 o
chamado .banditismo armado", ou
seja a "reststèncta naCional, (RE-
NAMO). nao é mais do qu€ uma
tentativa de continuara anüga açio
t'olonial portugu€SA e de eütar o
conduzir os assuntos da sociedade
noçaÍìlrrrcana.

Seguntlo o que se tem escutado
por vezes a figuras do regime mo-
çambicano, êstas p€nsam gue inte-
íessss econónticos ponuguê$es so
sarvrnarn da RENAMO para tentar
pler,c controlo de Mçambique F,eta
FRELIMO.

C ambalxador teria ouvido queixas
(-lue os Jirigent€s moçanrbicanos
,iostun'ìatn íazer a segundo as quafs
oorsorralidadês portuguesas já por
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m-rh ó ume vcz tedam tcrìtado,
dxd. o 2õ dr AbÍll, lmPcdlr que a
FRELIiIO Íollo o pdtldo únlo a
r.oupefiÍ po$íei que ünhem em
lroçrmbhrc, antes da deroolonlza-
çlo, tcü.ttndo pere tanto em conlulo
6ín dguru loctoro! sul-aÍdcanoe c
olrì o Mdew|,

Dades as Exctlentes relações
que ainda há dois meses exis'
tiam entrE os estados Português
e moçambicatrc, e dada, até, a
forma aparenlemente muito cPr'
dialcofiio decorreu a visita eÍec-
tuada, a Moçambique, Pelo Pri'
meiro-rlrinistro Mário Soares,
nâo ó tácil dí entender como,
nas úflpas s€manas, coms-
çaram a surgir atritos entre Ma-
puto e Llsboa.

Portugal declarou todo o seu
apoio ao entendimento a que,
em Março, Moçambique e a AÍri-
ca do Sul chegaram, em Nko-
mati, no sentido de se consegui-
rem relações de boa vizinhança
e de se alcançar a tranquilidade
dentro do terrorismo moçambi-
cano.

No entantó, depols de Março,
a actividadada RENAMO pros-
aeguiu e alastrou ató à regiâo de
Moçambique onde ató aínâo ge
llzora sontlr.

Os dlr{gentes moçambicanos
declararam em públlco acreditar
gue o Governo da Átrica do Sul
mtá vcrdedelraments intcrer-
mdo cm conregulr um compro-
mlrco cnlro sr roboldeg e e FRE-
LfMO, mm onguánto para oo
prlmcfrot o comprgmlaso onvol-
vcfia umr prrülhE do podor, para
o Governo de Samora Machelo
compromiseo não Poderá ser
mais do qu€ (os bandidos, de-
porem as armâ8 o serem reinte-
grados na sociedade, sm cargog
milllares ou civis.

Ao mesmo tempo que admi-
tiram que alguns sectores sul-
-aÍricanos talvez não respeitas-
sem o compromisso oÍicial de
Pretória de cessar todo o seu
apoio à RENAMO, os dirigentes
moçambicanos decidiram con-
denar em especialo raclo de, a
partir de Lisboa, serem divulga-
dos sucessivos comun icados do
movimento rebelde presididô
porAfonso Dlakhama e que tem
por secretário-geral Evo Fernan-
des.

Depois da declaração de Pre-
tória de 3 de Outubro, que pare-
cia ser um passo signiÍicativo
para a paz em Moçambique, au-
têntico complemento de acordo
de Nkomati, uma comissão téc-
nlca começou a ter reuniôes para
concretizar a normalizaçâo da
úda moçambicana.

A RENAMO reconheceu que o
marochal Samora Machel é o
presidBnlê incontestado de to'
dos os moçamftlcânos, mas con'
tlnuou a dlvulgar exigências no
sentidr: Ce conseguir a susPen'
sâo da constituiçáo em vigor e o
desmantelamento de certas es'
truturas Estatais de carácter
marxista.

Dado o impasse e qu€ se che'
gou durante a semana Passada,
a RENAMO está hoje pratíca-
mento aÍastada da comissáo
tócnica, é proibida de dar con-
ferências de lmprensa na AÍrica
do Sul e distribui comunicados
em Lisboa, a alegar que incre-
môntou, nos últimos dias, a sua
acção militar nas dez províncias
de Moçambique.

Face às acusaçÕes moçambi-
canas de que Portugal deveria
silenciar os porta-vozes da FÌE-
NAMO que actuam em Lisboa,
estes últimos respondem qüe
sâo cidadãos portuguoses e
qug, como tal, podem actuar à
vontade no seu paÍs, náo es-
tando, pois, sujeilos a expulsáo,
como acontecerla com qualquer
eetrangeiro qu€ aqui se pronun-
ciagse contra o Governo amigo
do Estado prrrtuguês,

Sa o malo recente comuni-
oedo moçamblcano, ontreguo
na loxla.íelra ao cmbalxador
Prulouro drg Nevcg, vqlou nÍio
lazçrcom quo o Exseutivo portu'
guôr tcnlo roalringir a liberdade
de movimcntos daqueles reus
çldadâog quc dlstrlbuem, em Lig-
boa, comunicados da RENAMO,
ó coisa que ainda náo se sabo.

No entanto, ó de admitir que
nos próximos dias, pelas vias
diplomátlcas, com ou sem rep€r-
cussão pública, Portugal reasse-
gure a Maputo estar verdadeira-
mente empenhado na paciÍica-
ção da vida em todo o território de
Moçambique, e não serde modo
algum menos sensível à neces-
sidade dessa pacificação do que
a Africa do Sul o é.

As autoridades portuguesas
deverão dar às suas congéneres
moçambicanas a garantia de
que nenhuma conjura será pre-
parada em Portugalcontra elas,
ao mesmo tempo que a expli-
carão uma vêz mais que a liber-
dade de lmprensa constitucio-
nalmente existente e garantida
em território português náo pode
proibir ninguém de se expressar
livremente, mesfrìo que esse al-
guóm decida tecer críticas a um
estado com o qual o portuguôs
deseia manter as melhores rela-
@es possíveis.

Tal como Moçambiqu€ conae-
gulu suporer ao longo do pre-
sonle ano ao enormeg divergôn.
clarquetinha com o Governoda
Átrlca do Sul e que com ele esta.
belcceu um smodus vivendl"
elogiado em divorsos pontos do
globo, assim vlrá a conseguir
deerto - considera-sê em al-
guns meios diplomáticos - solidi-
Íicar uma relação porventura
melhor com Portugal.

l-lá Íiguras, tanto em Maputo
como em Lisboa, que trabalham
nes6e sentido, procurando ven-
cer os obstáculos levantados por
determinados meios que €m
nada têm facilitado a continua-
çãodos bons laços luso-moçam-
bicanos que esiavarn ã ser Íorja-
dos'desde que Francisco Sá
Cameiro decidiu dar deÍinitiva-
mente por enterrado o conten-
cioso que vinha desde os tempos
da proclamação da República
Popular de Moçambique.


